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As Nações Unidas têm desempenhado papel fundamental na promoção da situação e dos 

direitos da mulher em todo o mundo. Essa contribuição assume várias formas, desde a 

promoção do debate à negociação de instrumentos juridicamente vinculantes. A criação de 

espaços de diálogo tem ampliado a visibilidade do tema e a conscientização sobre a situação 

de discriminação e inferioridade em que se encontram as mulheres em várias esferas da vida 

social, em quase todos os países. A negociação de compromissos e de acordos internacionais, 

como a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a 

Mulher, tem incidido diretamente sobre a legislação e as políticas públicas nos países-

membro. 

As conferências mundiais sobre a mulher constituíram marcos inquestionáveis nesse processo. 

A IV Conferência das Nações Unidas sobre a Mulher, realizada em Pequim, em setembro de 

1995, foi sem dúvida a maior e a mais importante delas: pelo número de participantes que 

reuniu, pelos avanços conceituais e programáticos que propiciou, e pela influência que 

continua a ter na promoção da situação da mulher. 

Intitulada “Ação para a Igualdade, o Desenvolvimento e a Paz”, a Conferência de Pequim 

partiu de uma avaliação dos avanços obtidos desde as conferências anteriores (Nairobi, 1985; 

Copenhague, 1980; e México, 1975) e de uma análise dos obstáculos a superar para que as 

mulheres possam exercer plenamente seus direitos e alcançar seu desenvolvimento integral 

como pessoas. 

Identificaram-se doze áreas de preocupação prioritária, a saber: a crescente proporção de 

mulheres em situação de pobreza (fenômeno que passou a ser conhecido como a feminização 

da pobreza); a desigualdade no acesso à educação e à capacitação; a desigualdade no acesso 

aos serviços de saúde; a violência contra a mulher; os efeitos dos conflitos armados sobre a 

mulher; a desigualdade quanto à participação nas estruturas econômicas, nas atividades 

produtivas e no acesso a recursos; a desigualdade em relação à participação no poder político 

e nas instâncias decisórias; a insuficiência de mecanismos institucionais para a promoção do 

avanço da mulher; as deficiências na promoção e proteção dos direitos da mulher; o 

tratamento estereotipado dos temas relativos à mulher nos meios de comunicação e a 

desigualdade de acesso a esses meios; a desigualdade de participação nas decisões sobre o 

manejo dos recursos naturais e a proteção do meio ambiente; e a necessidade de proteção e 

promoção voltadas especificamente para os direitos da menina. 

Consubstanciado na Declaração e na Plataforma de Ação de Pequim, o legado da Conferência 

é um conjunto de objetivos estratégicos – com a identificação das ações necessárias para 

atingi-los – naquelas doze áreas. Trata-se de um guia abrangente para orientar governos e 

sociedade no aperfeiçoamento do marco legal, na formulação de políticas e na implementação 

de programas para promover a igualdade e para evitar a discriminação. 
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A Plataforma de Ação de Pequim consagrou três inovações dotadas de grande potencial 

transformador na luta pela promoção da situação e dos direitos da mulher: o conceito de 

gênero, a noção de empoderamento e o enfoque da transversalidade. 

O conceito de gênero permitiu passar de uma análise da situação da mulher baseada no 

aspecto biológico para uma compreensão das relações entre homens e mulheres como produto 

de padrões determinados social e culturalmente, e portanto passíveis de modificação. As 

relações de gênero, com seu substrato de poder, passam a constituir o centro das preocupações 

e a chave para a superação dos padrões de desigualdade. 

O empoderamento da mulher – um dos objetivos centrais da Plataforma de Ação – consiste 

em realçar a importância de que a mulher adquira o controle sobre o seu desenvolvimento, 

devendo o governo e a sociedade criar as condições para tanto e apoiá-la nesse processo. 

A noção de transversalidade busca assegurar que a perspectiva de gênero passe efetivamente a 

integrar as políticas públicas em todas as esferas de atuação governamental. 

A essas inovações conceituais veio juntar-se a ênfase no tratamento da situação da mulher sob 

a perspectiva de direitos, o que implica reconhecer que a desigualdade entre homens e 

mulheres é uma questão de direitos humanos, e não apenas uma situação decorrente de 

problemas econômicos e sociais a serem superados. 

O Brasil teve participação ativa na Conferência de Pequim e em seu seguimento. A 

participação brasileira beneficiou-se de intenso diálogo entre Governo e sociedade civil, assim 

como de interação construtiva com os demais Poderes do Estado, em especial parlamentares e 

representantes de conselhos estaduais e municipais sobre a condição feminina. A forte 

articulação com o movimento de mulheres, estabelecida desde então, tornou-se elemento 

essencial à formulação das políticas públicas no Brasil, que hoje incorporam a perspectiva 

de gênero de forma transversal, e não mais em ações pontuais. 

Transcorridos onze anos da Conferência de Pequim, prevalece o sentimento de que as 

mulheres estão não só mais conscientes de seus direitos como mais capazes de exercê-los, 

como sintetizou o Secretário-geral da ONU, Kofi Annan. 

Permanecem, entretanto, grandes desafios no caminho da igualdade. A Declaração e a 

Plataforma de Ação de Pequim oferecem roteiro seguro para a preservação das conquistas já 

alcançadas e para a obtenção de novos avanços em prol das mulheres, no interesse do 

aprimoramento de nossas sociedades como um todo. 

 

TEXTO INTEGRAL DA DECLARAÇÃO E PLATAFORMA DE AÇÃO DA IV 

CONFERÊNCIA MUNDIAL SOBRE A MULHER 

 

1. Nós, Governos participantes da Quarta Conferência Mundial sobre a Mulher, 

2. Reunidos em Pequim, em setembro de 1995, ano do qüinquagésimo aniversário de 

fundação das Nações Unidas, 

3. Determinados a fazer avançar os objetivos de igualdade, desenvolvimento e paz para todas 

as mulheres, em todos os lugares e no interesse de toda a humanidade, 4. Reconhecendo os 

anseios de todas as mulheres de todas as partes do mundo, considerando a diversidade das 

mulheres e de seus papéis e condições de vida, prestando homenagens às mulheres que 

abriram novos caminhos e inspirados pela esperança que está depositada na juventude 

mundial, 

5. Constatamos que a situação da mulher progrediu em alguns importantes aspectos na última 

década mas que esse progresso tem sido irregular, pois persistem desigualdades entre homens 

e 



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

Coordenação de Organização da Informação Legislativa – CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa – SETIL 

Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
 

mulheres e continuam a existir grandes obstáculos, com sérias conseqüências para o bem-estar 

de todos, 

6. Constatamos também que essa situação é exacerbada pela crescente pobreza que afeta a 

vida da maioria da população mundial, em especial a das mulheres e crianças, e tem origens 

tanto nacionais como internacionais, 

7. Dedicar-nos-emos sem reservas a afrontar essas limitações e obstáculos e, portanto, a 

incrementar ainda mais o avanço e o empoderamento das mulheres em todo o mundo e 

concordamos em que isto exige uma ação urgente, com espírito de determinação, esperança, 

cooperação e solidariedade, agora e para conduzir-nos ao próximo século. 

Reafirmamos nosso compromisso com: 

8. A igualdade de direitos e a inerente dignidade humana das mulheres e dos homens, bem 

como outros propósitos e princípios consagrados na Carta das Nações Unidas, na Declaração 

Universal dos Direitos Humanos e em outros instrumentos internacionais de direitos 

humanos, em especial a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 

contra a Mulher e a Convenção sobre os Direitos da Criança, bem como a Declaração sobre o 

Direito ao Desenvolvimento; 

9. A plena implementação dos direitos humanos das mulheres e meninas, como parte 

inalienável, integral e indivisível de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais; 

10. A persecução dos objetivos de igualdade, desenvolvimento e paz com base no consenso e 

nos progressos alcançados em conferências e encontros de cúpula das Nações Unidas 

anteriores: sobre a mulher (celebrada em Nairóbi em 1985); sobre a Criança (Nova York, 

1990); sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (Rio de Janeiro, 1992); sobre Direitos 

Humanos (Viena em 1993); sobre População e Desenvolvimento (Cairo em 1994); e sobre o 

Desenvolvimento Social celebrada em Copenhague em 1995; 

11. A realização plena e efetiva da implementação das Estratégias Prospectivas de Nairóbi 

para o Avanço da Mulher; 

12. O empoderamento e o avanço das mulheres, nesses incluído o direito à liberdade de 

consciência, religião e crença, contribuindo assim para atender às necessidades morais, éticas, 

espirituais e intelectuais de homens e mulheres, individual ou coletivamente, e, desse modo, 

lhes garantindo possibilidade de realizarem todo o seu potencial na sociedade, e a construírem 

suas vidas de acordo com suas próprias aspirações. 

Estamos convencidos de que: 

13. O empoderamento da mulher e sua total participação, em base de igualdade, em todos os 

campos sociais, incluindo a participação no processo decisório e o acesso ao poder, são 

fundamentais para a realização da igualdade, do desenvolvimento e da paz; 

14. Os direitos da mulher são direitos humanos; 

15. A igualdade de direitos, de oportunidades e de acesso aos recursos, a divisão eqüitativa 

das responsabilidades familiares e a parceria harmoniosa entre mulheres e homens são 

fundamentais ao seu bem-estar e ao de suas famílias, bem como para a consolidação da 

democracia; 

16. A erradicação da pobreza deve ser baseada em um crescimento econômico sustentável, no 

desenvolvimento social, na proteção ambiental e na justiça social, e requer a participação da 

mulher no processo de desenvolvimento econômico e social, oportunidades iguais e a plena 

participação, em condições de igualdade, de mulheres e homens, como agentes e beneficiários 

de um desenvolvimento sustentável orientado para o indivíduo; 
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